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PROJETO DE LEI No 0>¥^/2019

/

DOCUMENTO;TO
PROTOCOLO GER/;.L:

NÚMERO PRÓPRIO: /|^Q(^
DATA PROTOCOLO:

O

MODIFICA A LEI N" 7078, DE 01 OUTUBRO DE
2014 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, APROVA e
o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° O inciso XIV do artigo 3°, da Lei no 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 3° (...)

(...)

XIV- propor a celebração de convênios ou consórcios públicos com outros
Municípios, Entes e instituições no Interesse do trabalho desenvolvido pelo
PROCON para a defesa e educação do consumidor.

(...)"

Art. 2° O parágrafo 2° do artigo 14, da Lei n° 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 14 (...)

(...)

§2°. O FMPDC constitul-se em Unidade Orçamentária, com autonomia
administrativa e financeira, nos termos desta Lei, vinculado a Procuradorla-Geral
do Município - PGM."

Art. 3° O inciso IV do artigo Ig, da Lei n° 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação: ̂  '

"Art. 14 (...)

(...)

IV- no custeio da modernização administrativa e física da Coordenadorla
Executiva de Proteção e Defesa do consumidor - PROCON, podendo ser
adquiridos material de consumo, serviços, bens móveis e Imóveis necessários
para este fim;

(...)"

Art. 4° Acrescenta o inciso XI, no artigo 14, da Lei no 7078, de 01 de outubro
de 2014, com a seguinte redação:
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Cachoeira de Itapemlrim, 14 de agosto de 2019.

OF/GAP/No 352/2019

Exmo. Sr.

ALEXON SOARES CIPRIANO

Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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Senhor Presidente,

/|e6
Estamos encaminhando, em anexo. Projeto de Lei n° 044/2019 para apreciação
dessa Douta Câmara Municipal. ^

Atenciosamente,

VICTOR D,

Prefeito

ILVA COELHO

icipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemlrim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037

Tel.: 28 3155-5351
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MENSAGEM

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

/lo6
Encaminhamos a essa Douta Casa de Leis o Projeto de Lei n° p44/2019, que
MODIFICA A LEI 7078, DE 01 OUTUBRO DE 2014 E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O presente projeto de lei visa realizar modificações na Lei no 7078, de 01 de
outubro de 2014, objetivando adequações necessárias à Lei no 7516, de 04 de
janeiro de 2017, que vinculou o PROCON à Procuradoria-Geral do Município,
ante a essência judicial daquela coordenadoria que necessita continuamente
da Procuradoria do Município para o desenvolvimento de seus trabalhos.

Contando com a apreciação e conseqüente aprovação do mesmo, aproveito o
ensejo para renovar os votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

VICTOR

Prefeit

r
SILVA COELHO

unicipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 '

Te!.: 28 3155-5351

C. Postal 037

www.cachoe i ro.es.gov.br
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"Art. 14 (...)

(...)

XI- no custeio com locação de Imóvel destinado a abrigar os trabalhos
desenvolvidos pela Coordenadorla Executiva de Proteção e Defesa do Consumidor,
objetivando melhorias quanto suas demandas e sua atuação junto ao
consumidor.

(...)"

Art. 5° O parágrafo 3° do artigo 17, da Lei 0° 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 17 (...)

(...)

§ 3°. 30% (trinta por cento) do saldo credor do fundo, apurado em balanço no
término de cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte,
a seu crédito, sendo o restante repassado ao Tesouro Municipal na forma da lei."

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições em contrário.

Cachoeiro de Itapemirim (ES), 14u.de agosto de 2019.

VICTOR DA^LVA COELHO
Pref^tv Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037

Tel.: 28 3155-5351

www.cachoei ro.es.gov. br
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MENSAGEM

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores,

Encaminhamos a essa Douta Casa de Leis o Projeto de Lei n°
MODIFICA A LEI N® 7078, DE 01 OUTUBRO DE 2014
PROVIDENCIAS.

Í4/2019, que
DÁ OUTRAS

O presente projeto de lei visa realizar modificações na Lei n° 7078, de 01 de
outubro de 2014, objetivando adequações necessárias à Lei no 7516, de 04 de
janeiro de 2017, que vinculou o PROCON à Procuradoria-Geral do Município,
ante a essência judicial daquela coordenadoria que necessita continuamente
da Procuradoria do Município para o desenvolvimento de seus trabalhos.

Contando com a apreciação e conseqüente aprovação do mesmo, aproveito o
ensejo para renovar os votos de estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

VICTOR D COELHO

P r ef e i i ci p a I

Praça Jerônimo Monteiro, 28 •

Cachoeiro de itapemirim • ES '

Te!.: 28 3155-5351

Centro

Cep 29300-170' C. Postal 037 /•

www.cachoei ro.es.gov.br

CsioboGíro
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PROJETO DE LEI 044/2019
/

DOCUMEMlO:

PROTOCOLO GER',L;

NÚMERO PRÓPRIO: /]/Q^
DATA PROTOCOT O:

MODIFICA A LEI N» 7078, DE 01 OUTUBRO DE
2014 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

O

83

A Câmara Municipal de Cachoeiro de
Itapemirim, Estado do Espírito Santo, APROVA e
o Prefeito Municipal SANCIONA a seguinte Lei:

Art. 1° O inciso XIV do artigo 3°, da Lei no 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 3° (...)

(...)

XIV- propor a celebração de convênios ou consórcios públicos com outros
Municípios, Entes e instituições no interesse do trabalho desenvolvido pelo
PROCON para a defesa e educação do consumidor.

(...)"

Art. 2° O parágrafo 2° do artigo 14, da Lei n° 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 14 (...)

(...)

§2°. O FMPDC constitui-se em Unidade Orçamentária, com autonomia
administrativa e financeira, nos termos desta Lei, vinculado a Procuradoria-Gerai
do Município - PGM."

Art. 3° O inciso IV do artigo 14, da Lei no 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 14 (...)

(...)

IV- no custeio da modernização administrativa e física da Coordenadoria
Executiva de Proteção e Defesa do consumidor - PROCON, podendo ser
adquiridos material de consumo, serviços, bens móveis e imóveis necessários
para este fim;

(...)"

Art. 4° Acrescenta o inciso XI, no artigo 14, da Lei no 7078, de 01 de outubro
de 2014, com a seguinte redação:
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"Art. 14 (...)

(...)

XI- no custeio com locação de imóvel destinado a abrigar os trabalhos
desenvolvidos pela Coordenadoria Executiva de Proteção e Defesa do Consumidor,
objetivando melhorias quanto suas demandas e sua atuação junto ao
consumidor.

(:.)"

Art. 50 O parágrafo 3° do artigo 17, da Lei no 7078, de 01 de outubro de 2014,
passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 17 (...)

(...)

§ 3°. 30% (trinta por cento) do saldo credor do fundo, apurado em balanço no
término de cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte,
a seu crédito, sendo o restante repassado ao Tesouro Municipal na forma da lei."

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
disposições erri contrário.

Cachoeiro de Itapemirim (ES)

VICTOR

Pref

/jí—

e agosto de 2019.

LVA COELHO

Municipal

Praça Jerônimo Monteiro, 28 • Centro

Cachoeiro de Itapemirim • ES • Cep 29300-170 • C. Postal 037

Tel.: 28 3155-5351

www.cachoei ro.es.gov.br
PREFEITURA DE

CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM
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DlSiP©!.. SOBRE A REOR6ÀP12ftÇÃO DO
SISTEMA " Myr^ICÍRAL Ôí; ■ .-OEFESA DO
COI^SUMIDOR - múC, MÃi^TiM: O.CONSEtHO'
MUNICIPAL .de: pr^te#o £:
CONSUMIDOR - .CÕMDÉÇOM, E ^
MUNICIPAL DE pROtEfAO- E-

.  ■ ■■ 'GONSUMIDOR. ■■-^- .r.iÊll.PDC^.' . . :■£. O.UTRAS
ÍR0V2DÊNCSAS.

A Carnarã .Hênídpai de ÓaGhpéirO; de Itapemirim,
Éstado' .do .::Espirit:0^ SadM>: 'MPE^WA e. o Prefeito^ KunidpaíSANCÍÓMÁ a segum^

.cAPímo;.i©©.■.SISTEMA^MUNICIPALDE ■OEF.ÉSÁTjO^^ÇONSpMIDOR

SMD.C:

éê-m-k presem .Léi; estateiece. a ^reQrganizsçÇ ^efa |iÇem^
Municipál: de Defesa do Consumidor - SHDC nos Lei "O 8.078, de 1.
de s:eterr.bro de 1990, e Decreto 2.181, de 20 de março de ^99/.

Mt. 2® São. drgâos do Sisternã Municipal de Defesa do Cónsü.rnidor-

I. a .iGodrdenaddria: .::executivá : de Defesa do Gonsuroídor
V- .;PRDCGN: ÈàChÒ€Ífe n,: ; . _ . .. . ..

■II. - :o:;Gdnsefeo:íMunÍGlpái de Proteção e Défesa.do Consumidor -
coND£coN.

■  Piriàràfb Integram; , o Sistema M.tíniÉidal de ̂ Defesa ddConsumidor Sl|ãôs .e lentidades da. Administração .Póbnea^ -Munwi^ seus
servidores .:e ::ás: :;ass:OGiações. .civis .gue .seconsumidoÇ sediadas; nfem observado o disposm nos arts. 82. e 105 da Les
8.078V90

i5Ã;C©ÔRDÈNAD©RlA::EXECyTlVADE:-
©MpÍSAD©.ÊCl|élJMiDOR - .:PRO€«--

D.a'i::Atrifeyl:ç§âs ' " ■

^mantida: a Coo.rdena.dortâ Ex^utiva de Defesa _da-
Gonsumidoç ü:ni:dadé: ad.m;in1strativa da Secreta Mdnicip^e v^estao fetrategiea,

"  .PráfMifiíôfiyiifíti MõoteirOr.iil. -Ces-iíro; .CaclipairOíd-e íííípSfrífisTi - .ES
CÉP;Í93a0-i70]TfelE.3:|S5''53l7/3155-5274 .
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,  ft Acn/7nio e Decreto 21.539/2011, doravante denominada

colrdenl^o a' pSS'do Sistema Municipal de Defesa dp: eonsumldor, cabendo-
lhe:

!  planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política
„ ™rjSrLSlK!lva.S "SSSar consultas, ̂ oünclas,

recramáçães e sugestões apresentadas por cwsum
entidades represèntativas ou pessoas jurídicas de

SiiSai^pSS^^temente os çonsurnldores: e fornecedores
sstísíSiíssxssam,...»
como crimes contra as relações de consumo "
direitos difusos, coletivos e individuais
incentivar e apoiar a criação e
riyi<; de defesa do consLirnidor e apoiar as ja existente..,
Ssive com recursos financeiros e outros programas

IIJ.

IV.

V.

VI JS medidas e proíetos SP*"°= ft
^ consumo, podendo utilicar OS

epmunicaçaoe solicitar o fe .oiJtros orgaos da
administração; Pública © da sdçledade: çiviij

vTT roiorar à disposição dos consumidores mecanismos .que
"  pôssibilitera; informar os menores preços dos produtos basiçDS,

vilt mlSi^SSí^uaiiza^^ de reciãmaçlp fü^án^
^-"^ Mécemeé de pródutos e sp»

pública e anuãimente, no mínimo, ™
Lei hc 8 ÓPSydO e dos arts. 57 a 6Í do Decreto 2.181/97,

•y ivnedlr nétifícações aos fornecedores; cpara prestarem
'  Siformaçpes sobre reciamaçdés g

;  nèlds; consumidores e comparecerem g
. cònGiíiãção designadas, nos termos do art. 55,. ̂  4 da Lei

X  msíSir'instruir è concluir proGessqs: .adminís&atiyps^
'  dniirsr ihfrácões à Lei 8.078/90 e demais legislações Vigentes,: ■ :: ^ PlorpS còSitos de cdhso», deCignandó audiências
XI. ̂ flsáíSríSlicar as sanções

Código de ©efesa do Consumidor CUi n^ |s078/90 e Dccivto. nO T :i8i/g7Vé demais legislações vigsdtes^ ^
yfr -SíiSffi o conSrso de «
/  eSpaci®^ ® consecuçydo? seus objetivos;

.-.-fe

Pra.caügrônyniiíilVioriteifO, 3.2,.C6niTo, Cachoeiio de !ta.p&iT!Ífi;iT!
CEP;;29:300-I70.1Tiih; JISS-SSl '? / 3f.SS-SÍ74
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XIV. públicos coo,

?S£ilS"~ wS?
do Consotnidor, colocados a disposição da Coordenador,a
Exccutív? ds DéfêsS: do Conçyroid^

;b3 iétrütürs

: Art 4° Hca mantida a estrutura orsaniaaoioóal^|!a
Ntaiil

I  Coordénadorla Executiva de; Def^ado Consumidorj
II. Gerência de Atendimento e Fiscalizaçao:,
III. Gerência Jurídica.

: ^ríí S" A Coordenadoria :Executiva de Defesa do Consumidor será
dirigida por .Cõórdénador Éxècutlvc.

Arta «o O coordenador Executivo do PFIG« Câchoeiro d®
Itapemirim será nomeadO;peíõ Prefeito Hunicipai.

70 D .Poder Executivo Hunlcipai Golõcar|; a; dispôs■sasã&asMxsJssasr •"
.„;sr sr nst,;=s'»w..i:—

rerrianejarnefitòS: nèGéssái lòs.

Art. 90 AO Ebordepador
Itapemirim cabe promover e patrimoniatida Coordertadorfeadministrativa, técnica, finap^ira^^m^T^^^ ^ métodos queExecutiva de Defesa Con^^ ^'iSvidSe Ia: operacionai,

I  zelar peio cumprimento da Eeí nd J8.Q7SfpG

dêlprpèSso do contenGloso administr^ivoj^

pra®.iean»TigÍViohíeiro:5Z,.Cem^^^
CííP; 293D0-17G |:Tek:31554317 73155-52?4i
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E

IH. zelar pelo cumprimentó da „ f i8w'e teJslaS^
^Slrlem íílír de»ls atosS^smkós, com o intuito, deperfeito tonaonamento os serviços do PROCON de cacnoeiro

w deiSrSbríá aplieàçao de sanções ádrninistrativas previstas^^rtigo 56 da Lei oc 8.078/90, d®
complár^entar aos Infratores das normas de üeresa
do Gonsornidpr; . , ,

V. desempenhar outras stivídades correlatas.
áe Dd^cisoes Administrativas dê grau reçursal serao

.mjat a Gòordènddoriã :Èxeeüti«a de. Defesaproferidas dè Itapemírim está vineutàdó, podendcç para
ProcurliioHd Gsral do MddMpto dd Cachooiro

de Itapemirim.
capítólo m

DO COÍ^SELHO municipal DE■DO^GONSUMIDO.PCONDEGON:

Arlr ii.» mantido o çonseihO: fAuhigpái: de; Proteção o defesa do
Consumidor - CDNDÍCON, com as seguintes atribuições.

atuar na formuiação de estratégias ô diretrizes para a política:

^  ■^livS;ss& %said7 -^47)85 6 a 078/90 e seü Decreto %goto®ht®do ^„lJi2»Ísolcter o coopera^ e a parçoria de outros orgaos
. iv. SoS revisar e atualizar as normas reférldas no 1 .1» doafi.: '55 da iei n® S'd7S/90, iin-mc o rontrat©.

cfmlepresenttó
pesquisa, visàndo ao estudo;, proteção e aeresa

Vll Sovít^pubilcar a prestação de contas anual gfcndo
' MÜniCipalde Pròtéçãõ: e: Defesa do Gonsumgpr - PMPDG.

. : \/ílI éláboraf seu Regimento interno.

I.

li.

Praçis Jerônyrí^o MõiViisire, 32^ CetíWíX Caçhosira '■
CEP: 29200-1/0 i"re;!.::315S'Ç3 i 77 31S5-5274
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Público e
discriminados

A %• -s •? D roND^^CON será composto por representantes do Poderforr^ced.«s á consum(dô«s. ass,r.^_ .

„ c:<=rrPt-ário Municípal de Gestão Estratégica e o Coordenador
■  IxefflWo do PROCDN Cachoeiro de f

Miinirine'de Defesa dos Direitos do Gonsurnidor, ^

II 01 (um} 'répreséntante da Secretaria Huniçipál de Eddcaçao;
m 01 (um) representante da Secretaria Municipal de razenda,

VILof (Srt^tepresenmnte. da Secretaria Mwnicipa! de agricultura
e Abastecimento;

VÍII.Ot (uiTi) represeníante da OAB.

s M ::fidaerão^ ser assgútddas a PdFttaipaçSo é.íMnl^gd W
c«£r«dto.

Assrsr.?:jsís-se-

S140. (Perdera a condição de men^o do

S  m óroãos e entidades reiadonados neste artigo.§. S0, ps respectivos representantes.
Qualquer tempo^i -propor., a, substituição ae seus í o
ohedécendo^ 2® deste-arcigo.

:  ̂ ff.neões dos men^bros do Çonsemo MuMèíííár Protjçis SA& füi-^oes sendo seu exercício eonsldérads^
Defesa do Consumidor nao-serop. L^ern econômica: e sociaí locai,
relevante serviçoiã -prpmoçao e preservarão da ordem economic

s  ôs membros do GonseihO: Municipal de Pr-ptéçid d í^efesa Çconsumidor ift ilSSàéção do mdmPro^yerãomãndato da dois
anos, permitida s fecônduçao.

Rraçâ Jçrôovmo^KAofttairo:, 35:,.c.í?íVíTo,. Cscnoeiro cís itdpswlrupí ' k.S
CEP: 29300-170 i Tet; 3155^533? 7 31S!s-|27S
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s 8«. Bca facattada a indicação de entidade ^
ou de direito? sociais nos casos de inexistência de associaçao de consumidore,
prevista no inciso VI deste artigo.:

Skrf i3 O Conselho reunir-se-á ordinarianríente a cada dois rneses e

de Proteção e Defesa dO: Gohsümidor.
Parágrafo único. As sessões plenárias do Conselho

com a maioria de seds membros, que deliberarSo pela maiona
presentes..

CAPÍTULO IV
00 FÜI^DO MÜMIGIPAL .DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR «FMPDG

Ari. 14. Fica mantido o Fundo MunicItP^ f
Consumidor ~ FMPDQ de

dfww com'?dbi7Hv?dTSceter recursos destinados aó d^em/oivimento dasproteção e defesa dos direitos dos consumidores.
& i õ O fmPDC será gerido peto Conselho Géstop compostô pelosmembros do «^0 ̂Proteção e Defesa do consumidor, nos termos

do item II, do art. 11, desta Lei.
^  -so n FMPDC constitui-se em Unidade Orçamentária, çvjrnautonomia a<^iÍrâa mScelS: nos termos desta ie| »cu,ado.a secretaria

Municipal de Gestão Estratégica.
aA- i s? D FMPDC terá o objetivo de prevenir 6; reparar os danoscausados à c^Sio^ad "d^^—ores nl âmbito do município de Cachoeira de

Itapemirim.

§ .10. os recursos do Fundo ao qual se refere este areio® iifii
aplicados através das ações listadas a seguir, entre outtas.

T  nròmocãn de atividades e eventos educátlvos^ culturais e
■  científicos abrangendo a edição

informes publicitários relacionados « educação, proteção e
11 no^ístârda^^çoSat^ locomoção . hosgdáae^^ dj

Dalestrantes e demais iniciativas neeessanascoíStízação da realização de eventos e^çativós ^ativosproteção e defesa dos direitos dó eGnsUrnid.or.^^.u., ./

PrJiÇiã JiSiônymo Montslro, 32, Centro,-OicHoelro de itapéminm - n
CEP; 29300-; 701 Oei,; 315.3-5317 / 3.155-3274
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íli : no dus^-eio àe exames peocíaís, ;estudos: e trabalhos técnicos /íe<SIÍ»s :à; instrução do Inquérito cMI ouMàtigatotto preliminar instaurado ;para: a apuraçao de fato*4r
ofénsivo ao interesse metaindividual do consumi w

IV rio Gusteio da modernização administrativa: da CoordenadoroS JSi^dè Proteção e Defesa :do^ Direitos do Gonsumidor -
pROGQN> podendo: ser adítUiridos rnateria! de: Gonsumo,
sérvicos bens móveis e imóveis neGessarios-para este rim,_V. S^SÍicLento di projetos jeiacionódos Ç«^dai Poiítica Nacionai das Relações: de^..Qn:sumQ (art. 30, Dec.

Ví nb Custeio de pesquisas é estudos sopre o mercado^ deconsumo rnuniGÍpa!, elaborado por FSf's®oriá< de noton^esPéGializãçào ou: por institüiçlo sem fíns lucrédV^^ incumbida
regimental ou èstatutaniãmerite da pesquisá^ ensírio o
deèenvoivlrriêrito ínstitüciorielí

Víí. no custeio da participação de: Municipal de Defesa do COBsUmidor S!« em^^TOsimpósios, seminários, encontros e conir^sos retaconados a
proteção e defesa dos dÍreiros_do consuraidon ^VOr.no OMSteio da organização ou _ -da £ do
renreséntantes do Sistemà MuniGipal de Deresa do
Consumidor - SMPC em corsos e treinsrnenios quiSbuam . para o domínio «|™|„£°tfs3ndoprocedimentais que regulam a admimstrasao pu^ç= ™
n ait-dr.ce dos méihorès resultados na administrarão eoperacionálizàção do $istema: MuniGipa! Oe Proteção e: Deres:a
dos Di) eitos dó ÇoriSumidOi. , • 'jG » ^ i hiípsnSeí

m no custeio da assináturâ de Jornais, :pan0d|^^ SriSstécnicas oü afins reiacionadas á; protepo: e defesa Jos direitos
X S ̂ Slolrpesqulsas, «stüdos é çonsuitorWdBeSpolS Ss ̂  dd Consefto Municipai de- Proteção e

:  Defesa; do &nsumidon

&

■  ' ■^■|;^ÍGNa:mipótése.d:o incisp; IK
eonsiderar e xistência I de fontes: aiterriativas :da POMO®,:
reiêvanGia, a stia urgêri:cia;e as evidências: de-sua necessidaO:.. .,:

^rl.: :|6«:Ganstltuem recursos do -FUndo: o produto'da amepdaçio;:
das condenações judiçlais d;e que tratam Os artigos U 43 d®leí 7:'34Í de'2i4 de ju!riQ-de-498Sj .

^:dóÍ:vófoMS destinados ao orn
a»'mu nrevlsca no are. 56, incíso I e. :nQ aKr b/ e ee...SrígiSSwda Ul no 8.0W90 e d^SiS: léfl»faíPW

X.

IL

■ J''A

■  CaÇhá@iTO:-ílf ItaperVirim ̂  £S-
Cp:i93e:B-1?ri rfei,; Sl5S-5â1?/flSS-5274-
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assim: Gomo daquela Gominãda: por descumprimento
obrigação Gontrafda em termo de ajustamentQ: dé conduta,

m. as transferências orçamentirias provenientes de outra^:.
entidades publicas óu. privadas; ^ . ,

IV'. 05. rendimentos decorrentes de depositps ^
aplicações financeiras, observadas as disposições lega s

V. aí^dãçõès de pessoas físicas é; iurídiças nacionais e
estrangeiras;;

VI. Gütras receitas que vierem a ser dèstinadas ao Fundo.
ã.^ IV As receitas descritas no artigo ânterior serão depositadasobrigatoBan,í«:;I"«taSecial, a :3er mantida em eatabelecimenta onaal de

crédito, à disposição do CONÜEGÕN

s lo; Ãs empresas rnfratoras corríünicario no prazo de 10 Jdez) di#
ao CONDECON^ os depósitos realizados a crédito do Fundo, com especificação da
ortgèm.

a 2° Fica autorizada a aplicaçgo financeira das diajSsnlHiWades deFundo em oI^ÍÍ atS, de modo a preservadas contra eventual perda do
poder aquisitivo da moeda.

s :3® O saído credor do Fundo, apurado em bãlançO no :término de
cada exerçíciofirtanceW, será transferida para o exercícíB seguinte, a seu credito,

s 40 Á órevisão das^ reGeitas é as estimativas das; despesas
nr-vadas corn rís'Vecursos do Fundo obedecêraó as legislações vigentes e selíeS^rS^rS; peças orçamentárias da secretaria do Stgao a guai estão
vinculados.,

elaboradas

5SS pS ilSnS^ - apresentação aos õrgãos fiSc»,dores e de
controle e para r -sua:publicação.

:  s SP.:^Ápós êiaboredas nos termos do pamg* prçidentt d#CONDECdN séfã /o fespdnsáyel; por apresentar as prestaço.és . ©....çon as paia ®
apreciação dos: membros :d;ó .Conselho,

Ârt 18. Q Conselho Municipal de Proteção: e Defesa^do dõnsümidsfreunl,^se-á::o|lMSminte em sua seife, no seu podendo reunir-se
extraordínariamemé em qualqüef ponto do territono estadual.

^  - Mas atribuições contábil/firiãncéirá de .gistlo do ®apresentaçâo^^l^áfio Ccn&s ao Consemo ser.

Pía^a.JerÔnynio MdWSim, 32,-Centro, Cachoeiro cie itápetfliritrt - :£:S
CEP; .293C0-.170 í Tei.: 3 í55>53i7 / 31S5-5274
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auxiliado por conMor público ou servidor capacitado para a função disponibilizado^
pelo poder Executivo Municipal.

CA^ÍÜULO V

90 O poder Executivo Münlcipali prestará apoio a^mistrativô sfornecerá os^fi íuSSÃ?ma«aiS ao Ca®Ê^
-9^ MO nesempeniid de suas fungões, os órgãos dó Sisterna

Municipa, de1S«'db
obsèrvadò o dlspõstò. no art, 105 da Lei 8x078/90.

SfSSíliss: fcSSi «s^^SS^SaSlSrl ™ ̂o ÇseiwoM«e«Sçõesi:e progwmas de
defesa do consumfdflf com órgão e coordenador estadual.

oo ronsldetam-se colaboradores do Sistema Municlpai de

,.«o... 3»
instituídas peloá órgãos de: proteção ao. consuratoor.

:Ãíi..ÍS. Esta: lei :e:ntrari erti vigor na data ■ci©:sua .pPitcapo.
Art. 24^ - fgfilg-^SbfaelSsIi

Leis 4312, de 09 de junho de 1997, n dp44, ae uo
6Ó52, de'l4; :de;;Jdnóo: de-2pl2.-

Cachoalto' de ítapemirira, 01 do ̂ outubro ds 20:14,

V"'íí iy.C^RÉÒiiòti^aSsTiSGtSONB o»

"  ■ ■ 'praçíi:;ieí:õft^niG'Aíi&Síteií«' Itapeiflvrtm --ta
CÊP^29|vO--l7e (tel; SÍaS-S3t?/3:i:05.-S'274
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PROCURADORIA LEGISLATIVA

PARECERÃO PROJETO DE LEI N." 106/2019

INICIATIVA: PODER EXECUTIVO

À MESA DIRETORA

Programa de Governo — Fundo
Municipal. Reversão parcial de
superávit ao caixa do tesouro. Análise
da validade. Considerações.

Senhor Presidente,

1. O presente projeto, de autoria do Poder Executivo Municipal "MODIFICA

A LEI N. 7078, DE 01 DE OUTUBRO DE 2014 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O projeto é conexo ao PL 105/2019, e uma de suas disposições pretende

autorizar a reversão ao Tesouro Municipal de 70% (setenta porcento) do superávit

financeiro (porventura existente) dos recursos do Fundo Municipal de Defesa do

Consumidor.

2. Sob o aspecto formal, pode-se afirmar que fundos são contas de recursos

destinados a fins específicos e constituem uma forma específica de administração de

recursos, motivo pelo qual juridicamente possível ao Chefe do Executivo a iniciativa de

lei que institui o Fundo. Na definição de Hely Lopes Meirelles' "fundo financeiro é toda

reserva de receita para a aplicação determinada em lei". No dizer de Cretella Júnior^, "é

a reserva, em dinheiro, ou o patrimônio liquido, constituído de dinheiro, bens ou ações,

1  In "Finanças municipais". São Paulo: Ed. RT, 1979. p. 133
2  Comentários à Constituição brasileira de 1988. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1993. vol. VII, p.

3.718

"¥eiiz a nação cujo Deus é o Senhor"
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afetado pelo Estado, a determinado fim". O art. 71 da Lei 4.320/1964, que cuida de

normas gerais de direito financeiro, define o fundo como "o produto de receitas

especificadas que, por lei, se vinculam a realização de determinados objetivos ou

serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação

A Constituição veda toda forma de vinculação orçamentária (art. 167, IV,

da CF/88), apenas prevendo afetação de recursos para manutenção e desenvolvimento do

ensino (art. 212 da CF/88) e para financiar ações e serviços públicos de saúde (EC

29/2000).

Espécies

A palavra fundo tem dois significados em direito financeiro: a) vinculação

de receitas para aplicação em determinada finalidade e b) reserva de recursos para

distribuição a pessoas jurídicas determinadas. O primeiro, que se pode rotular de Fundo

de Desíinação, tem fundamento constitucional no art. 165, § 9.°, II, da CF/1988. Cabe à

lei complementar dispor a respeito de sua instituição e de seu funcionamento. O segundo,

denominado Fundo de Participação, tem caráter tributário e tem previsão constitucional

nos arts. 157 a 162 da CF/88, sendo de mencionar o Fundo de Participação dos Estados e

o Fundo de Participação dos Municípios.

A Constituição da República no art. 36 do ADCT extinguiu todos os fundos

então existentes, salvo se fossem ratificados pelo Congresso Nacional.

O art. 167, IV, da CRFB vedou qualquer "vinculação de receita de impostos

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor''
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a órgão, fundo ou despesa No dizer de Celso Antonio Bandeira de MQ\\Wy"órgãos
são unidades abstratas que sintetizam os vários círculos de atribuições do Estado".

Acrescenta que "os órgãos não passam de simples partições internas da pessoa cuja

intimidade estrutural integral, isto é, não têm personalidade jurídica". Despesa é mera

operação aritmética do gasto público.

Existem, pois, transferências obrigatórias de receitas arrecadadas por ente

federal para outro, conforme previsão constitucional e, também, reservas que cumprem

determinação constitucional para cumprimento de certo objetivo.

Os fundos à luz da Lei 4.320/1964

Dispõe o art. 71 da Lei 4.320/1964, que estabelece normas de Direito

Financeiro a serem observadas pelos entes públicos, que "constitui fundo especial o

produto de receitas especificadas que, por lei, se vinculam à realização de determinados

objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação". Exigem-

se, pois: a) receitas especificadas, isto é, a Constituição ou a lei deve mencionar,

expressamente, quais receitas atribui à formação de um fundo; b) deve a mesma lei

vincular as receitas a determinada finalidade, ou seja, programas instituídos pela norma,

de interesse da Administração Pública; e c) normas peculiares. Pode a lei dispor sobre a

maneira pela qual serão empregados os recursos.

A aplicação das receitas obedecerá ao que estiver estipulado na lei

orçamentária (art. 72 da Lei 4.320/1964). Toda autorização de gasto deve ter previsão

orçamentária. Demais, deve haver um plano para o atingimento dos fins estabelecidos.

In "Curso de direito administrativo". 15. São Paulo: Malheiros, 2002. p. 130

"FeUi a nação cujo Deus é o Senhor"
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A receita obtida pelo fundo durante detenninado exercício pode passar para

o exercício seguinte, se sua instituição não estabeleceu termo finab^. Há balanço

patrimonial e financeiro que o demonstra. Não há retomo de recursos ao erário, ao final

do exercício. Não tendo prazo de extinção, os recursos passam, de um exercício para

outro (art. 73 da Lei 4.320/1964).

As normas peeuliares a que se aludiu podem determinar: a) especificidade

na aplicação dos recursos, b) forma alternativa de controle, prestação e tomada de contas.

É o que dispõe o art. 74 da Lei 4.320/1964. Evidente que alterar a forma de prestação de

contas não significa abdicar da competência do Tribunal de Contas para sua atribuição

própria.

O Fundo deverá ter escrituração contábil própria, que será fiscalizada

pelos órgãos de controle externo. O Prof. Sebastião Rios Neto^, da cadeira de

Contabilidade Pública da UFMG, ao comentar sobre os fundos especiais, assim expõe:

"Os Fundos Especiais não são formas de Administração Pública e,

portanto, não se incluem no elenco das entidades públicas. Caracterizam-

se, por excelência, como 'ente contábil sem personalidade jurídica' ...A

Lei ampara suas generalidades e são operados sob a tutela e o

aproveitamento da infra-estrutura e das inscrições fiscais de seu

instituidor Em relação ao CGC, o instituidor poderá solicitar à Receita

Federal a ampliação do código de controle, para atender também aos

fundos.

O Art. 1 ° não instituiu termo final para o referido fundo.
Em Informativo publicado na Revista Diretiva RPS.
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o fato de possuírem orçamento próprio e normas peculiares de aplicação

obrigam os Fundos Especiais a manter contabilidade pública regular e

demais controles internos."

Assim, em razão da autonomia que a lei lhe confere, o Fundo Municipal da

Cultura, bem como os demais criados por lei, terão seus próprios balancetes mensais e

prestações de contas anuais que serão protocoladas nesta Casa em processos separados da

prestação de contas da Prefeitura e cujos ordenamentos de despesas e atos de gestão serão

objeto de julgamento do Tribunal de Contas do Estado.

Os recursos transferidos para tais fundos podem ser posteriormente

repassados, mediante contrato, a empresas, a título de financiamento. Tal circunstância

não os desnatura nem os descaracteriza.

Constituem gestores e, nesta qualidade, autorizadores das despesas dos

fundos, as pessoas para tanto nomeadas em suas leis de criação, normalmente os

titulares das pastas às quais se encontram os fundos vinculados.

Erro de numeração nos artigos 3° e 4° do PL

Os artigos mencionados referem-se a alterações no artigo 14. Na verdade

estão se referindo a alterações no artigo 15 da Lei 7078/2014. Pequeno erro formal

que deve ser reparado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor''
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A reversão de superávit ao caixa do tesouro

O art. 5° do PL, que modifica o parágrafo 3° do art. 17 da Lei 7078/2014,

trata da reversão de superávit do Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor

ao Caixa do Tesouro Municipal. O Poder Executivo justifica a possibilidade jurídica da

norma com base em julgado do Tribunal de Contas da União, de referência TC

012.933/2013-9, com a seguinte ementa:

"SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO DE UNIDADE TÉCNICA DO TCU

(SEMAG). APLICAÇÃO DE RECURSOS DA FONTE 78 - FUNDO DE

FISCALIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES (FISTEL), NO

EXERCÍCIO DE 2012, SEM OBSERVÂNCIA DE SUA FINALIDADE

PRECÍPUA. DETERMINAÇÕES PEDIDO DE REEXAME.

AUTORIZAÇÃO NAS NORMAS DE REGÊNCIA. PROVIMENTO

PARCIAL DO RECURSO PARA TORNAR SEM EFEITO O DISPOSTO NO

ITEM 9.2 E SUBITENS DA DELIBERAÇÃO RECORRIDA.

NECESSIDADE DE PLANEJAMENTO PLURIANUAL PELA ANATEL.

NOVAS DETERMINAÇÕES"

Em apertada síntese, o julgado do TCU afirma que os pressupostos

constantes das normas de regência dão aos fundos especiais autonomia financeira,

preservados os fins previstos nas respectivas Leis de criação. Mas, de acordo com a

interpretação proporcional dos artigos 73 da Lei 4.320/1964^; e 8° da Lei de

Responsabilidade Fiscal, "norma específica poderá tratar do uso livre dos saldos

observados nesses entes, desde que se preservem continuamente as finalidades

"6 Que "Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal."

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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inicialmente estabelecidas."

No Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, a matéria não está

pacificada. Uma decisão do Tribunal de Contas do Estado (TCES), publicada cm 03 de

agosto do corrente ano, suspendeu, em medida cautelar, o poder de uma lei

complementar de 2016, e de um decreto do governador, de fevereiro deste ano, que

permitiam essa reversão de recursos^.

Não obstante, cm 07 dc agosto o TCEES, cm análise dc agravo®

apresentado pelo governo do Estado, o Plenário do Tribunal dc Contas do Estado

(TCE-ES), por maioria, deferiu efeito suspensivo de medida cautelar

anteriormente concedida que interrompia a efetivação de novas reversões de

superávit financeiro de fundos estaduais com base na Lei Complementar Estadual n°

833/2016 e no Decreto Estadual n° 4369-R, de 2019, bem como determinava que o

Executivo estadual de abstivesse de novas previsões normativas com igual teor. A

matéria ainda está pendente de julgamento definitivo pelo Plenário da Corte de

Contas.

Em que pesem decisões de Tribunais de Contas, o Supremo Tribunal

Federal, guardião último da interpretação constitucional, aponta em direção diversa. No

julgamento do Agravo Regimental no RECURSO EXTRAORDINÁRIO 883.514 -

DISTRITO FEDERAL, a Corte Suprema, em voto do Ministro Roberto Barroso, assim

decidiu:

7 Decisão - TC 01286/2019-6, proferida nos autos do Processo TC 08115/2019-1 (Representação)
Processo 12800/2019-4 - Agravo

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhor"
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"Ta/ como assentou a decisão agravada, a Lei Complementar^mstrital n°

872/2013 é norma genérica que dispõe sobre a instituição e funcionamento

de fundos no Distrito Federal e, ao estabelecer um direcionamento

diverso ao saldo positivo de fundo apurado em balanço, não previsto na

Lei n° 4.320/1964, norma geral federal sobre o tema e recepcionada pela

Constituição Federal de 1988, acabou usurpando a competência

legislativa da União para tratar sobre a matéria (art. 24, II e § 1", da

Constituição).

Como a questão envolve matéria orçamentária e, portanto, de competência

concorrente, conforme o art. 24, II e § 1° da Constituição, a atuação do Distrito Federal,

no caso citado, deveria se dar apenas de forma suplementar diante da existência da norma

geral federal sobre a matéria. Isso não ocorreu na hipótese, pois a Lei Complementar

distrital n° 872/2013 é norma genérica que dispõe sobre a instituição e funcionamento de

ftmdos no Distrito Federal e, ao estabelecer um direcionamento diverso ao saldo

positivo de fundo apurado em balanço, não previsto na Lei n° 4.320/1964, acabou

usurpando a competência legislativa da União para tratar sobre a matéria.

Embora a decisão do STF não tenha sido tomada pelo Pleno, sem portanto

caráter vinculante, toda a jurisprudência da Suprema Corte está alinhada no sentido da

inconstitucionalidade formal de normas nesse sentido.^

Ou seja, eventual lei municipal que disponha de modo diverso da Lei

Federal n. 4.320/64, sobre a destinação de saldo positivo de fundos, estará eivada de

inconstitucionalidade fonnal.

9  Confira-se, à exemplo: ADI 1.726-MC/DF, sob a relatoria do Ministro Maurício Corrêa.
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Opinamos pelo encaminhamento da matéria à Comissão de Constituição,

Justiça e Redação para emendas de redação necessárias. Opinamos pela rejeição do art.

5" do PL, pela inconstitucionalidade formal acima apontada. Com as modificações, pelo

encaminhamento regular. Na ausência dos reparos necessários, pela rejeição do texto.

É o parecer para decisão de V. Ex^^s.

Cachoeiro de Itapemirim-ES, 30 de agosto de 2019.

Pt/gmc/pe.

ívó Mouhri Costa

Proeuraiíor

OAB ES 6339
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OF/PLG N9. / ffl i DATA;:Q2

À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
VEREADOR: ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES

Senhor Vereador,

iiCi

Em cumprimento ao que dispõe o artigo 12, inciso Xil e o artigo 115 c/c artigo 44, todos do Regimento

interno, encontra-se na Procuradoria Legislativa da Casa oara parecer ais) seguinte(s) matéria(s):

P. LEI N9. VETO A PL N9. P. RESOL N9. P. DEC. LEG. NS. PRAZO VENC. PROJ.

J\Q5

Ma.

RECURSO N9. EMENDAS A LOM N9. PAR. TRIB. DE CONTAS NS. PRAZO VENC.

Atenciosamente,

ALEXON SOARES CIPRIANO

Presidente

QjLeAu" oWO^llS

® Segue(m) em anexo cópiafs) da(s) maíéria(s) mencionada(s).
© Observação:

& ALERTAMOS QUE O NÃO CUMPRIMENTO DOS PRAZOS REGIMENTAIS PARA EXARAREM O
PARECER PODERÁ ACARRETAR A APLICAÇÃO DO § 49 DO ARTIGO 44 DO REGIMENTO INTERNO:
"SE A COMISSÃO NÃO APRESENTAR PARECER SOBRE A MATÉRIA NO PRAZO REGIMENTAL, O
PRESIDENTE DA CÂMARA PODERÁ DESIGNAR RELATOR 'AD HOC PARA PROFERI-LO DENTRO DE

TRÊS DIAS".
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Praça Jerônymo Monteiro, 70 — Centro - CEP: 29300-170 — Cachoelro de Itapemirim — Espírito
Santo

PABX: (23) 3528-5622 - FAX: (28) 3521-5733



CAIUIARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

C
O

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei N° 106/2019

INICIATIVA: Poder Executivo Municipal.
RELATOR: Ely Escarpini.

aprovado
NANIMIDADE

$—1 ri abstenção

Sessão

Presidente

RELATÓRIO: Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo Municipal que "Modifica a
Lei 7078, de 01 de outubro de 2014 e dá outras providências".

VOTO DO RELATOR: Após análise técnica, verificou-se que a proposta apresentada está vinculada
ao Projeto de Lei N° 105/19, que dispõe sobre a reversão parcial aos cofres públicos do Superávit
do FMPDC. Neste caso, o projeto de Lei busca alterar artigos da Lei N° 7078.

Com efeito, a parecer da procuradoria foi no sentido de que o projeto atende os requisitos de
constitucionalidade, todavia, para que tenha seu regular encaminhamento, será necessárias
algumas emendas no texto do projeto.

De início, observou a procuradoria que os artigos 3° e 4°, foram redigidos de forma equivocada,
pois, na verdade, pretende alterar a redação dos artigos 15 da referida Lei e não do art. 14. Nesse
sentido, a procuradoria opinou para que essa comissão apresentasse emenda modificativa aos
artigos 3° e 4° do projeto de lei e emenda supressiva ao artigo 5° pelo fato do mesmo possuir vicio
de inconstitucionalidade.

Assim, com base no parecer emitido pela procuradoria, esse relator apresenta as seguintes
emendas modificativas aos artigos 3° e 4°, opina para que o artigo 5° seja suprimido do projeto e
que o projeto seja enumerado a partir do artigo 4°.

Emenda modificativa do artigo 3° do projeto de Lei:

Onde se lê:

Art. - 3° O inciso IV do

seguinte redação:

(...)

artigo 4 da Lei N° 7078, de 01 de outubro de 2014, passa a viger com a

"Feliz a nação cujo Deus é o Senhort
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IV- No custeio da modernização administrativa e física da Coordenadoria Executiva de Proteção e
Defesa do Consumidor - Procon, podendo ser adquiridos material de consumo, serviços, bens
móveis e imóveis necessários para este fim;

Ler-se-á:

Art. 3° O inciso IV do artigo 15 da Lei N° 7078, de 01 de outubro de 2014, passa a viger com a
seguinte redação:

(...)

IV- No custeio da modernização administrativa e física da Coordenadoria Executiva de Proteção e
Defesa do Consumidor - Procon, podendo ser adquiridos material de consumo, serviços, bens
móveis e imóveis necessários para este fim.

Emenda modificativa do artigo 4° do projeto de Lei:

Onde se lê:

Art. - 4° Acrescenta o inciso XI, no artigo 14, da Lei N° 7078, de 01 de outubro de 2014, com a
seguinte redação: ^

(...)

XI- No custeio com locação de imóvel destinado a abrigar os trabalhos, desenvolvidos pela
coordenadoria Executiva de Proteção e Defesa do Consumidor, objetivando melhorias quanto suas
demandas e sua atuação junto ao consumidor.
Ler-se-á:

Art. 4° Acrescenta o inciso XI, no artigo 15, da Lei N° 7078, de 01 de outubro de 2014, com a
seguinte redação:

(...)

XI- No custeio com locação de imóvel destinado a abrigar os trabalhos, desenvolvidos pela
coordenadoria Executiva de Proteção e Defesa do Consumidor, objetivando melhorias quanto suas
demandas e sua atuação junto ao consumidor.

Portanto, tendo em vista que o Projeto de Lei atende aos requisitos legais de
constitucionalidade, esse relator vota no sentido de realizar as modificações destacadas
pela procuradoria, apresentando para tanto, emendas modificativas nos artigos 3° e 4° do
referido projeto, e emenda supressiva no artigo 5°.

Feita essas considerações voto pelo encaminhamento regular da matéria.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com o Relator.

"Feliz, a nação cujo Deus é o Senhor
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VOTO DO MEMBRO: Voto com o Relator.

DECISÃO: Não há óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos, por
Unanimidade, pelo encaminhamento regular da matéria, com a apresentação de emenda
modificativa conforme sugerido acima.

Sala das Comissões, 16 de setembro de 2019.

Y
PresidenteA exand stos

Relatorrpi

Ailan Albert Louren éb Ferreira - Membro
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Rua Barão de Itapemirim, 05 - Centro - CEP; 29300-110 - Cachoeiro de Itapemirim - Espírito
Santo

PABX: (28) 3526-5622 - FAX: (28) 3521-5753 - e-mall: cmci@Gmci.es.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRÍM

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

iSSOiVlE SiM NÃO A3S AUS

ALEXANDRE AWDREZA MACEDO x:
ALEXANDRE BASTOS RODRIGUES X
ALEXANDRE VALDO MAITAN

ALEXON SOARES CIPRSANO d SKJT
ALLAN ALBERT LOURENÇO FERREIRA X
ANTONIO GERALDO DE ALMEIDA COSTA

BRÁS ZAGOTTO X

DÁRIO SfLVEiRA FILHO X
DELANDÍ PEREIRA MACEDO X
DIOGO PEREIRA LUBE X
EDISON VALENTIM FASSARELLA X
ÉUO CARLOS SILVA DE MIRANDA X
ELY ESCARPIN! X
HIGNER MANSUR X
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA X
RENATA S. B. FlÓRSO NASCIMENTO X
RODRIGO SANDI X
SÍLVIO COELHO NETO X
WALLACE MARVILA FERNANDES X

PROJETO N'-Mãã
REQUERIMENTO Ne

DATA

RESULTADO DA VOTAÇAO

APROVADO EM DISCUSSÃO

POR

SALA DAS S/SSÕES /^M1

PT^ESIDENTE

REJEITADO POR

SALA DAS SESSÕES / /_

PRESIDENTE

RETIRADO DA PAUTA A

REQUERIMENTO DO EDIL

SALA DAS SESSÕES /

OBS:

PRESIDENTE
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